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PROJETQ_DE LEt MUNr_CtpAL No {íl?026 DE 30 DE JU!I!_O pE 2026.

Regulamenta a concessão, aplicação ê
comprovação de Suprimento de Fundos no
âmbito da Câmara Municipal de Conquista - MG,
e dá outras providêncÍas.

O Povo do MunicÍpio de Conquista, Estado de Minas Gerais, por meio dos seus

representantes na Câmara de Vereadores, aprovou e eu, Prefeito lVlunicipal,

sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS D|SPO§çÔES GERATS

Art. 10 Esta Lei disciplina a concessão, aplicação e prestação de contas do

suprimento de fundos no âmbito da Câmara Municipal de Conquista - MG,

observadas as disposiçÕes dos arts. 68 e 69 da Lei Federal n" 4.320!1964, e § 2'do
art. 95 da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Para efeitos de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - suprimento de fundos: entrega de valores a servidor público do quadro de
pessoal da Câmara Municipal para realização de despesa, precedida de empenho

na dotação própria que, por sua natureza e excepcionalidade, não possa

subord inar-se ao proced imento normal de processamento ;

ll - agente suprido: servidor público responsável pela aplicação e apresentação da
prestação de contas do numerário recebido a título de suprimento de fundos, de
acordo com a autorização do Presidente e da destinação pclr ele estabelecida;

lll - servidor em alcance: servidor que não tenha prestado contas do suprimento no
prazo regulamentar ou cujas contas não tenham sido aprovadas em virtude da má
aplicação dos recursos recebidos;

lV - prestação de contas: comprovação de que os recursos disponibilizados a títuto
de suprimento de fundos foram aplicados de acordo Çom a legislação;

V - tomada de contas especial: processo administrativo formalizado peto presidente

com vistas a apurar a ocorrência de dano ao erário para fins de ressarcimento, em
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virtude da má aplicação do numerário liberado a título de suprimento de fundos ou

ainda quando o agente suprido não prestar contas de sua aplicaçâo no prazo fixado;

Vl - Cartão de Pagamento: instrumento de pagamento operacionalizado por

instituiçâo financeira autorizada e utilizado exclusivarnente nas hipóteses previstas

no ato concessivo de suprimento de fundos.

Art. 20 O regime de Suprimento de Fundos, também denominado regime de

adiantamento, consiste na entrega de numerário a servidor, §empre precedida de

empenho na dotaçãCI orçâmentária própria, para realizar despe$as quê, por sua

natureza excepcional, nâo possam subordinar*se ao processo normal de aplicação.

§ 1o A aplicação do regime de Suprimento de Fundos é excepcional e somente será

admitida nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei, devendo sêr

demonstrada, no ato da solicitação, a inviabilidade ou a antieconomicidade da

adoção do procedimento regular de licitaçâo ou contratação direta.

§ 20 Em consonância com a legislação federal, as despesas de pequeno vulto

sujeitas ao regime de adiantamento que configurem exceção tolerável para contrato

verbal são aquelas cujo valor nâo ultrapasse a regra matriz de R$ 10.000,00 (dez

mil reais), observando-se a atualização mais recente para R$ 13.098,41 (treze mi[ e

noventa e oito reais e quarenta e um centavos) aplicável em 2026 e aquelas que

vierem a ser editadas por Decreto Federal posteriormente.

CAPíTULO II

DA§ HIPOTE§ES DE CONCESSÃO

Art. 30 O Suprimento de Fundos poderá ser concedido para atender às seguintes

despesas:

| - eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto

pagamento êm espécie ou por meio de cartâo de pagamento;

ll - de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cujo valor, em cada caso, nâo
ultrapasse o limite estabelecido no art. 15 desta Lei;

lll - de Garáter sigiloso, conforme'classÍficação em ato específico da autCIridâde

máxima do órgão, na forma da legislação aplicável.
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Parágrafo único. São hipáteses de situaçÕes passÍveis de pronto pagamento, dentre

outras:

I - Reparo de fechadura e serviços de chaveiro;

ll - Serviços e materiais necessários à reaíização de reparos hidráulicos urgentes;

lll - Serviços e materiais necessários à realizaçâo de intervençÕes prediais urgentes

nos casos de arrombamentos, acidentes, desmoronamentos, furtos, quebra de

portas, janelas ou tapumes;

lV - Troca de lâmpadas, disjuntores, reatores e pequenos reparos elétricos;

V - Seruiços e Reparos urgentes em bens móveis ou imóveis cuja demora possa

acarretar p§uízos e riscos para a Administração;

Vl - Manutenção urgente de equipamentos de informática;

Vll - Abastecimento de veículo em operaçâo de busca e resgate;

Vlll - Aquisição urgente de passagem aérea para operação emergencial;

lX - Refeições para equipe êm operação noturna de segurança, alunos da escola do

legislativo, parlamento jovem, terceira idade e demais pessoas envolvidas

diretamente em programas da Administraçâo que, por não deterem a condição de

servidor ou agente público, não possuem direito ao recebimento de diária de

viagem;

X - Lanches parâ reunião convocada em caráter urgente, assim entendidas aquelas

que não permitam o processo regular de contratação;

Xl - Aquisição urgente de materiais de limpeza e desinfecção;

Xll - Aquisição urgente de materiais médicos e primeiros socorros;

Xlll - Decoração de ambientes públicos com flores e plantas;

XIV - Despesas relacionadas a diligências judiciais e Administrativas, notadamente

decorrentes de serviços notariais, de registro, taxas de cartório, taxas de órgãos de

trânsito, despesas com despachantes e despesas correlatas;

XV - Reparos de equipamentos de informática e telefonia urgentes caso haja riscos

de perda de informações, suspensão temporária de atendimento e não haja

equipamento sobressalente.

GAPíTULO III

DAS VEDAÇOE§ EXPRESSA§
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Ar; 40 É expressamente vedada a utilização do regime de Suprirnento de Fundos

para despesas que:

i - caracterizem fracionamento de despesa, corn o obietivo de burlar a

obrigatoriedade de licitaÇão ;

ll - refiram-se a aquisiçôes de material permanente, salvo em casos

excepcionalíssimos. devidamente justiticados pelo ordenador de despesa Ê

autorizados pela autoridade máxima do orgão;

lll - possarfl ser atendidas pelo processo normal de compra ou contrataçâo;

lV - refirarn-se a execução de obras;

V - refiram-se a aquisição de equipamentos de Tecnologia da lnformação (Tl),

Vl - destinem*se a pagamentos de locaçÕes de imoveis ou equipamentos;

Vll - refirarn-se à aquisição de materiais para formação de estoque ou guarda em

almoxarifado.

Parágrafo único. O fracionamento de despesa de que trata o inciso I do caput ocorre

quando o somatorio para despesas de pronto pagamento para a mesma natureza

ultrapassar os limites previstos para as dispensas de licitação constantes do art. 75,

I e ll da Lei 14.133í21em um mesmo exercício.

GAPíTULO IV

DA CONCES§ÃO, DO SERVIDOR §UPRIDO E DA A,PLICAçÃO

Art. 50 O Suprimento de Fundos será concedido por ato do Ordenador de

Despesas, mediante solicitaçâo formal do chefe do setor interessado, da qual

constarão:

I - nome completo, matrícula e CPF do servidor a ser suprido;

ll - descrição clara e detalhada da despêsa â ser realizada;

lll - justificativa pormenorizada da necessidade do regime de adiantamento,

demonstrando a inviabilidade do processo normal de aplicação;

lV - período de aplicação dos recursos;

V - dotação orçamentária pela qual correrá a despesa.
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Art. 6" A concessão do Suprimento de Fundos será sempre precedida da emissão

de Nota de Empenho, devendo o ordenador de despesas:

I - receber os pedidos de concessão de suprirnentos de fundos;

ll - autorizar ou nâo a concessão de suprimento de fundos;

lll - solicitar a emissâo de empenho e autorização de pagamento;

lV - solicitar, junto à instituição financeira credenciada, a emissão e cancelamento

do Cartão de Pagamento;

V - apreciar CI pareÇer emitido pelo Controle lnterno sobre a prestação de contas dos

agentes supridos e, quando for o caso, instaurar a tomada de contas especial;

Vl - cientificar o suprido e a Tesouraria da aprovação ou nâo da prestação de

contas"

Art. 7a A entrega do numerário ao servidor suprido será realizada,

preferencialmente, por meio de crédito no Cartão de Pagamento Corporativo.

§ 10 Em caráter excepcional, devidamente justificado pelo Ordenador de Despesas,

o crédito poderá ser efetuado em conta bancária específica do servidor, vedada a

utilização de sua conta salário.

§ 2o A utilização da modalidade "saque" no Cartâo de Pagamento Corporativo é

vedada, exceto em situações extraordinárias, autorizadas expressamente pelo

Ordenador de Despesas, medíante justificativa que demonstre a impossibilidade

fática do pagamento por meio eletrônico.

Art. 80 Não poderá ser concedido Suprimento de Fundos a servidor:

I - responsável por dois suprimentos simultaneamente;

ll - que, esgotado o prazo, não tenha prestado contas de suprimento anterior;

lll - declarado em alcance ou que esteja respondendo a processo de Tomada de

Contas Especial;

lV - que tenha â seu cargo a guarda ou utilização do material a adquirir, salvo

quando, justificadamente, não houver outro servidor na repartiçâo.
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Art"goArealizaçãodeSuprimentodeFundosestarásemprecondicionadaà

observância dos principios constitucionais da administração púbrica, inscritos no art'

37 da Constituição Federal'

§loAlegalidadeexigeque0servidorsupridoatueestritamenteconformeas
normaslegaiseregulamentaresquedisciptinarnoregime,nãopodendohaver
desvios ou interpretaçôes arbitrárias'

§ 2o A impessoalidade veda o direcionamento de fornecedore$ e exige que a

escolha recaia sobre a proposta mais vantaiosa para o erário, obrigando a

realizaçâode pesquisa de preço§, ainda que simplificada'

§ 3o A moralidade exige que a atividade administrativa seja pautada pela ética'

honestidade e integridade, evitando-se qualquer aparência de impropriedade'

§ 4o A publicidade demanda que os atos administrativos sejam conhecíveis e

acessíveis aos Órgãos de controle e ao público, em conformidade com a Lei de

Acesso à lnformaçâo

§ 5o A eficiência exige que a administração busque sempre os melhores resultados

com o menCIr custo

Art i0. O servidor suprido fica obrigado a realizar pesquisa de preços, ainda que

simplificada, antes de realizar a despesa, devendo documentar e anexar à

prestação de contas as evidências da pesquisa realizada'

§ 1o A pesquisa de preços pode ser realizada por meio de:

I - consultas telefônicas, e-mail ou ainda aplicativo de mensagens telefÔnicas;

ll - pesquisa em internet, consultando preços de diferentes fornecedores;

lll - consulta a catálogos de preços ou tabelas de referência;

lV - outras formas de consulta que demonstrem a busca pela melhor proposta.

§ 2o A pesquisa deve registrar, no mínimo:

| - data da pesquisa;

ll - fornecedores consultados;

lll - preços oferecidos;

lV - justificativa da escolha do fornecedor selecionado.
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§ 3o A documentação da Pe§qu§a

prestação de contas e analisada pelo

despesas.

§ 4o A não realização ou a reali zaçáo inadequada da pesquisa de preços poderá

resultar na reieição da prestaçâo de contas e na instauração de processo

ad ministrativo para apuração de responsabilid ade'

CAPITULO V

DA PRE§TAçÃo DE CONTAS

AÉ. 11. O servidOr suprido fica obrigado a prestar contas da aplicaçáo dos recursos

recebidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos' contados do término do

prazo Para aPlicação.

Parágrafo único. o prazo para aplicação dos recursos será de' no máximo' 60

(sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento do numerário'

Art. {2. A prestação de contas será formalizada em processo próprio e instruída

obrigatoriamente com os seguintes documentos:

| - Relatório de Aplicaçâo, detalhando as despesas realizadas;

ll - primeira via original dos documentos fiscais (Nota Fiscal, Cupom Fiscal, Recibo

de pagamento a Autônomo - RPA com os devidos descontos tributários, etc-),

emitidos em nome da Câmara Municipal de Conquista - MG e sem rasuras ou

emendas;

lll - Cópia da Nota de Empenho que autorizou o suprimento;

lV - Extrato do Cartão de Pagamento Corporativo, quando for o caso;

V - Documentação da pesquisa de preços realizada;

Vl - Comprovante de recolhimento (devolução) do saldo não utilizado à conta da

Câmara Municipal, se houver, não sendo suficiente a mera apresentação de extrato

bancário.

de preços será anexada ao proce§so de

setor de contabilidade e pelo ordenador de
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Art. {3. O saldo não aplicado deverá ser recolhido à conta Única da Cârnara

lVlunicipal de Conquista - l\lG na mesma data da apresentação da prestação de

contas.

Art. Í4. O Controle lnterno da Câmara Municipal analisará a prestação de contas

quanto aos aspectos formais e legais e emitirá parecer conclusivo, submetendo-o

em seguida ao Ordenador de Despesas pâra aprovação ou impugnação'

Parágrafo único. A não apresentação da prestação de contas no prazo estabelecido

no art. 11 implicará a instauração imediata de Tomada de Contas Especial em

desfavor do servidor suprido, sem prejuízo das sançÕes administrativas cabíveis.

CAPíTULO VI

DOS LIMITE§ DE VAI.OR

Art. {5. O valor individual de cada Suprimento de Fundos pâra atender a despesas

de pequeno vulto, de que trata o inciso ll do art. 30, corresponderá a 50% (cinquenta

por cento) do valor de que trata o art. 95, § 20 da Lei 14.133Í21, com as devidas

atualizaçÕes de acordo com Decreto Federal.

Parágrafo único. O valor total dos suprimentos de Íundos concedidos a um mesmo

servidor durante o exencício financeiro não poderá ultrapassar o limite de 30% (trinta

por cento) do valor estabelecido na alínea "â" do inciso ll do art. 75 da Lei no

14.133ftA21.

Art. 16. O valor total das despesas anuais da Câmara Municipal, realizadas por

meio de Suprimento de Fundos para urn mesmo objeto (mesma natureza de

despesa), nâo poderá exceder o limite para dispensa de licitação previsto no inciso

ll do art.75 da Lei no 14.13312021.

CAPíTULO VII

DA§ D|§POS|ÇÕES FTNAIS
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Art. 17. O Presidente da Câmara Municipal poderá expedir atos normativos

cornplenrentares para detalhar os fluxos internos de solicitação e concessão do

Suprimento de Fundos.

Art. 18. Os câsos omissos nesta Lei e a alteração das inforrnaçÕes constantes dos

Anexos I a lll seráo resolvidoslalterados pelo Ordenador de Despesas, ouvida a

Díretoria juridica e o Controle lnterno, com base na legislação e jurisprudência

aplicáveis.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogando-se as

disposiçôes em contrário ê as normas municipais anteriores que tratem sobre o

regime de adiantamentos de forma incompatível com a presente Lei.

Conquista\MG, aos 30 (trinta) dias do mês de julho de 2026.

"f/cr,{lÍ.i:t'

Presidente da Cânnara Municipal de Conquista/MG

LUlz;MíVE§
Vice-presidente da Càmara M u n ici pal de Conq u ista/MG

w-
TÚLIO MOREIRA DO§ REIS

Secretário da Câmara Municipalde Conquista

w&,'
&'
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ANEXO I

CHECKLIST OPERACIONAL DO REGIME DE PRONTO PAGAMENTO /
SUPRIMENTO DE FUNDOS

O presente checklist operacional é de preenchimento obrigatório e deverá integrar o

proces§o administrativo correspondente, servindo cCImo mecanismo de controle

preventivo e de apoio à atuação do Ordenador de Despesas, do setor requisitante,

da Tesouraria/Contabilidade e do Controle lnterno.

Fase Item de verificação Sim/Não

Observações I
fundamento
no Proieto de
Lei

1. ANÁLISE INICIAL
DA DESPESA

A despesa se enquadra em
uma das hipóteses legais de
cabimento: despesa eventual,
de pequeno vulto ou de
caráter sigiloso?

Arts. 20 e 30

A solicitação demonstra, de
forma motivada, a
inviabilidade ou â
antieconomicidade do
processo normal de
contratação?

Art.20, § 10

A despesa possui caráter
efetivamente excepcional, e
não decorre de falha de
planejamento administrativo?

Arts. 20 e 30

A situação concreta está
compatível com o rol
exemplificativo previsto no
projeto de lei?

Art. 30,
parágrafo único

O valor da despesa respeita
os limites legais para o pronto
pagamento e para a hipótese
excepcional de contratação
verbal?

Art. 20, § 2o, e
art. 15
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Fase Item de verificação Sirn/Não

Observações I
fundamento
no Projeto de
Lei

A despesa não caracteriza
fracionamento com a
finalidade de evitar o
procedimento regular de
contratação?

Art.40, l, e
parágrafo úníco

O somatório das despesas da
mesma natureza, no
exercício, pêrmanece dentro
dos limites legais de
dispensa?

Art.4",
parágrafo
único, e art. 16

Foi realizada pesquisa de
preços, ainda que
simplificada, previamente à
aqu isição/contratação?

Art. 10

A pesquisa de preços foi
devidamente documentada,
com data, fornecedores
consultados, preços obtidos e
iustificativa da escolha?

Art. 10, §§ 20 e
3o

A despesa observa os
princípios constitucionais da
administraçâo pública
(legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e
eficiência)?

Aú.90

2. VEDAÇÕES
EXPRESSAS

A despesa não se refere a
obra ou serviço de engenharia
incompatível com o regime?

Art.40, lV

A despesa não se refere à
aquisição de equipamentos
de tecnologia da informação,
salvo hipótese legalmente
admitida e justificável?

Art.40, V

A despesa não se destina ao
pagamento de locação de
imóveis ou equipamentos?

Art.4o, Vl
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Fase Item de verificação §im/Não

Observaçôes I
fundamento
no Projeto de
Lei

A despesa não se destina à
formação de estoque ou
abastecimento de
almoxarifado?

Art.40, Vll

A despesa não corresponde a
material permanente, salvo
situação excepcionalíssima
devidamente justificada e
autorizada?

Art.40, ll

A demanda realmente não
pode ser atendida pelo
procedimento normal de
compra ou contratação?

Art.40, lll

3. §ERVIDOR
SUPRIDO

O servidor indicado pertence
ao quadro de pessoal e pode
receber suprimento de
fundos?

Art. 10,

parágrafo
único, ll

O servidor indicado não é
responsável por dois
suprimentos
simultaneamente?

Art. 8o, I

O servidor indicado não
possui prestação de contas
anterior pendente?

Art. 80, ll

O servidor indicado não está
declarado em alcance nem
responde a tomada de contas
especial?

Art. 8o, lll

O servidor indicado nâo
possui a guarda ou utilização
direta do material a ser
adquirido, salvo justificativa
expressa de inexistência de
outro servidor apto?

Art. 80, lV
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Fase Item de verificação SimlNão

Observações I
fundamento
no Projeto de
Lei

Há segregação mínima de
funçÕes entre demandante,
suprido, setor
financeiro/contábil e
autoridade aprovadora?

Boa prática de
controle
alinhada aos
arts. ôo, 10 e 14

4. CONCE§SÃO DO
SUPRIMENTO

A solicitação foi formalizada
pelo chefe do setor
interessado?

Art. 50

A solicitação contêm nome,
matrícula e CPF do servidor
suprido?

Art. 50, I

A solicitação descreve de
forma clara e detalhada a
despesa a ser realizada?

Art. 50, ll

A solicitação apresenta
justificativa pormenorizada da
necessidade do regime de
adiantamento?

Art. 50, lll

A solicitação indica o período
de aplicação dos recursos? Art. 50, lV

A solicitaçáo informa a
dotação orçamentária da
despesa?

Art. 50, V

Foi emitida Nota de Empenho
previamente à liberação do
numerário?

Art.60

A Nota de Empenho foi
emitida em nomê do servidor
suprido?

Arts. 10,
parágrafo
único, ll, e 60

O ato concessivo foi
autorizado pelo Ordenador de
Despesas?

Art.60, Ia lll

O nurnerário será
disponibilizado
prêÍêrêncialmente por Cartâo
de Pagamento Corporativo?

Art. 7"
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Fase Item de verificação SimlNão

Observações í
fundamento
no Projeto de
Lei

Caso haja credito em conta,
existe justificativa expressa e
a conta indicada não é conta-
salário?

Aú. 70, § 10

Caso excepcionalrnente haja
saque, existe autorização
expressa e justificativa
demonstrando a
impossibilidade do pagamento
eletrônico?

Art. 70, § 20

5. APLTCAÇÃO DOS
RECURSOS

A despesa foi realizada
estritamente para a finalidade
específica autorizada no ato
concessivo?

Arts. 50, ll, e 70

A escolha do íornecedor foi
pautada na proposta mais
vantajosa ao erário?

Arts" 90, § 2o, e
10

Os documentos fiscais
originais sâo idôneos, §em
rasuras e emitidos em nome
da Câmara Mlunicipal de
Conquista IMG?

Art. 12, ll

O pagamento foi realizado
pelo meio autorizado no
processo?

Arts. 70 e 12, lV

A aplicação ocorreu dentro do
prazo máximo legal?

Art. 11,
parágrafo único

A docunnentação
comprobatória foi organizada
desde a execução da
despesa para futura
prestação de contas?

Arts. 1A e 12

6. PRESTAçÃO DE
CONTAS

A prestação de contas foi
apresentada no prazo de até
30 dias corridos após o
término do prazCI de
aplicação?

Art. 11
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Fase Item de verificação Sim/Não

Observações I
fundamento
no Projeto de
l-ei

O processo de prestação de
contas contém relatôrio de
aplicação detalhando as
despesas realizadas?

Art" 12, I

O processo contém os
documentos fiscais originais
exigidos?

Art. 12, ll

O processo contém cópia da
Nota de Empenho que
autorizou o suprimento?

Art. 12, lll

O processo contém s extrato
do Cartão de Pagamento
Corporativo, quando
aplicável?

Art. 12, lV

O processo contém a
documentaçâo da pesquisa
de preços realizada?

furt, 12,V

Havendo ealdo não utilizado,
foi juntado comprovante
formal de
recolhimentoldevolução à
conta da Câmara, e não mero
extrato?

Art. 12, Vl, e
art. 13

O saldo não aplicado foi
recolhido na mesma data da
apresentação da prestaçâo de
contas?

ArL 13

O Controle lnterno emitiu
parecer conclusivo sobre a
regularidade formal e legal da
prestaçâo de contas?

Art. 14

O processo foi submetido ao
Ordenador de Despesas para
aprovação ou impugnação,
após o parecer do Çontrole
lnterno?

Art. 14
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Campo de registro final da análise

Apos o preenchimento integral deste checklist, a unidade responsável deverá

consignar conclusão fundamentada sobre a regularidade, regularidade com
ressalvas ou irregularidade da solicitação, da apticação e/ou da prestação de
contas do suprimento de fundos, com indicação clara das providências

subsequentes.

Fase Item de verificação Sim/Não

Observações /
fundamento
no Projeto de
Lei

7. PROVIDÊNCNS
EM CASO DE
IRREGULÀRIDADE

Em caso de ausência de
prestação de contas no prazo,
foi instaurada Tomada de
Contas Especial?

Art. 14,
parágrafo único

Em caso de pesquisa depreços ausente ou
inadequada, foi avaliada a
rejeição das contas e a
apuraçâo de
responsabilidade?

Art. 10, § 4o

Em caso de aplicação
indevida, houve registro para
adoção das medidas
administrativas e de
ressarcimento cabíveis?

Arts. 1o,

parágrafo
único, V, e í4,
parágra{o único

Resultado da conferência Marcação Observações finais

Regular

Regular com ressalvas

lrregular
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Responsável pelo preenchimento:

CargolFunção:

Oata: I I AEsinatura:

Visto do Controle lnterno: Data:

:,e&$'
&'

ffi
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ANEXO II

MoDELo DE FoRMur-ÁRro DE supRrMENTo DE FUNDoS

No do Processo: [Número do Processo Administrativo]

{. SETOR SOLICITANTE

Unidade/Setor Solicitante Chefe do SetorlSolicitante Matrícula

2" SERVIDOR A SER SUPRIDO

Nome Completo CPF Matrícula

3. DETALHAMENTO DA §OLrCrrAÇÃO

Valor

$olicitado
(R$)

Dotação

Orçamentária

Período de

Aplicação (até 60

diasI

Prazo para Prestação de

Gontas (até 30 dias após

aplicação)

lníçio: ll

Fim: ll /t

Objeto da Despesa: (Descrever de forma clara e objetiva o bem a sêr adquirido ou

o seruiço a ser contratadoJ.

4. JUSTIFICATIVA DA EXCEPCIONALIBABE

(Fundamentar de forma detalhada por que a despesa não pode se submeter ao

processo normalde aplicação (licitaçâo ou contratação direta), demonstrando a

inviabilidade fática ou a antieconomicidade do rito ordinário, conforme Regulamento

de Suprimento de Fundos).

"ffi#,
#'

w
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5. nECLARAÇÕES oBRIGAToRtÀs

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que"

1) A despesa solicitada não çonstitui fracionamento de despesa para

dispensa do devido processo licitatorio.

2l O servidor indicado para ser suprido atende a todos os requisitos do Art. BÔ

do Regularnento de Suprimento de Fundos, especialmente.

( ) Não é responsável por dois suprimentos simultaneamente.

( ) Não possui prestação de contas de suprimento anterior pendente de aprovação.

( ) Não se encontra em situação de alcance nem responde a Tomada de Contas

Especial.

( ) Não é o responsável pela guarda ou utilização do material a ser adquinido (ou, se

for, não há outro servidor na repartição que possa ser suprido, conforme justificativa

anexa).

fl-ocall, [Data].

[Nome do Chefe §olicitante]

ICargo/FunçãoJ
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ANExo lll - AUTOp1ZIÇÃO E DESPAçHO DO ORDENADOR DE DE§PE§A§

Processo no: [Número do Processo Administrativo]

lnteressado: [Nome do §etor Solicitante]

Assunto: §olicitação de Suprimento de Fundos

1. ANALISE E DECISÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

ApÓs análise da solicitação de Suprimento de Fundos deste processo, e

considerando a justificativâ aprêsentada, bem como o cumprimento dos requisitos

previstos na Lei no 4-320t1964 e no RegulamentO de suprimento de Fundos

deste(a) [Nome do Órgão/Entidade]' decido:

( ) AUTORIZAR a concessão de suprimento de Fundos ao servidor [Nome do

servidor §upridol, cPF no tcPr do servidorl, no valor de R$ [valor por extenso]

(lvalor numérico]), para atender à despesa descrita no objeto da solicitação'

( ) INDEFERIR a concêssão de suprimento de Fundos, pela seguinte razáo:

( ) Ausência de caráter excepcional da despesa, que deve seguir o rito ordinário de

contrataçâo.

( ) lndícios de fracionamento de despesa'

( ) servidor indicado nâo cumpre os requisitos legais/regulamentares'

( ) Outro:

2. DESPACHO

Em caso de AUTORIZAÇÃO:

Encaminhe-se o presente processo ao setor de contabiridadelFinanceiro para as

seg u intes providências:

1) Emissão da respectiva Nota de Empenho, na dotaçâo orçamentária indicada,

"@
{&,

#

em nome do servidor suPrido.
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2l Liberaçâo do nurnerário, preferencialmente via Cartão de Pagamento

Corporativo ou, excepcionalmente, por meio de depósito em conta, conforme

autorizado"

3) Adoção das demais medidas contábeis pertinentes.

Em caso de INDEFERIMENTO:

Restituam-se os autos ao setor solicitante para ciência da decisão e arquivamento,

[Local], IData].

[Nome do Ordenador de Despesas]

Ordenador de Despesas

[MatrÍcula/Portaria de Delegação de Competência]

JUSTIFICATIVA

submeto à apreciação desta casa o presente Frojeto de Lei, que

regulamenta o regime de Suprimento de Fundos - tambêm denominado Pronto

Pagamento - no âmbito da Câmara Municipal de ConquistalMG, com fundamento

nos artigos 68 e 69 da Lei Federal no 432A11964 e no § 2o do art. 95 da Lei Federal

no 14.13312021.

A Câmara Municipal opera com quadro reduzido de servidores, muitos dos
quais acumulam mÚltiplas funçÕes, e enfrenta cotidianamente a necessidade de

realizar despesas de baixíssimo valor * troca de uma fechadura, substituição de
lâmpadas, aquisição ernergencial de material de limpeza, pequenos reparos

hidráulicos ou elétricos - que, por sua natureza urgente e imprevisível, nâo podem

aguardar §emanas de tramitação burocrátiea sem comprometer o funcionamento do
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órgão. Em uma cidade com dois ou três estabelecimentos comerciais de um mesmo

ramo, distante dos grandes centros e com poucas opçôes de fornecedores, a

exigência de formalizar um processCI completo de dispensa de licitação para

aquisiçÕes de baixíssimo valor, principalmente quando não são passíveis de prévio

planejamento, resulta em um custo operacional que supera o prÓprio valor do

objeto, violando os princípios constitucionais da eficiência (art. 37, CFl88) e da

economicidade (art. 70, CFl88).

É precisamente para essas situaçÕes que o ordenamento jurídico brasileiro

prevê o regime de adiantamento. O art. 68 da Lei no 4.32011964 autoriza a entrega

de numerário a servidor para realizar despesas que "não possam subordinar-se ao

processo normal de aplicação", êxigindo, porém, que as hipÓteses sejam

"expressamente deÍinidos em lei". A Nova Lei de LicitaçÕes reforçou essa lógica ao

admitir, no art. 95, § 2', o contrato verbal para compras de pronto pagamento de

valor não superior a R$ 10.000,00, guê, com as atualizações realizadas pelo

Decreto Federal em 2026, chegam ao valor atual de R$ 13.098,41.

O legislador federal reconheceu, portanto, que para despesas de pequeno

vulto e pronto pagamento, a formalização contratual escrita é dispensável,

privilegiando a celeridade sem abrir mão da legalidade.

A opçâo pela via legislativa formal - e não por mero decreto ou resolução -
atende à reserva legal do art. 68 da Lei ns 4320fi964 e confere maior estabilidade e

segurança jurídica ao instituto, protegendo gestores e servidores de interpretaçôes

voláteis. Essa escolha está alinhada às orientações do Tribunal de Contas do

Estado de [Vlinas Gerais, que em Estudo Ternático de 2A25 recomendou a

adequaçâo normativa dos municípios mineiros ao novo marco legal, e do Tribunal

de Contas de Santa Catarina, que em Nota Técnica de 2A24 orientou os entes a

regulamentarem internamente o pronto pagamento previsto na Lei no 14.133í2021.

O Tribunal de Contas da União, em reiteradas decisÕes (Acórdão 2996/2016 -
Plenário), reconhece a legitimidade do suprimento de fundos desde que observados

sêus pressupostos de excepcionalidade e controle.

lmporta destacar que simplificação nâo significa ausência de fiscalizaçáo.

O projeto incorpora mecanismos de controle proporcionais à realidade de um

pequeno município: pesquisa de preços simplificada mas documentada, vedações
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expressas que proibem o uso do regime para obras, equipamentos de Tl, locaçÕes

e formação de estoque, limites de valor vinculados aos parâmetros da Lei no

14.133/2021 para prevenir fracionamento, e prestação de contas obrigatória com

documentos fiscais originais, cópia da nota de empenho, comprovante de devolução

de saldo e pare@r conclusiyo do Controle lnterno - com instauração automática de

Tomada de Contas Especial em caso de inadimplência. O controle existe; apênas

se desloca no tempo, substituindo a burocracia prévia paralisante por uma

fiscalizaçâo posterior rigorosa e efetiva.

Diante do exposto, o presente Projeto de Lei oferece solução juridicamente

fundamentada e administrativamente proporcional para uma necêssidade concreta e

recorrente da Câmara Municipal de Conquista: atender despesas de baixo valor,

urgentes e inesperadas, com agilidade, transparência e segurançâ jurídica,

respeitando a realidade de um município de pequeno porte e as exigências dos

órgãos de controle. Solicito, assim, a aprovaçâo dos nobres pares.


